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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 
1.1 HISTÓRICO
A Srª Pamella Veríssimo e o Sr Fábio Rodrigues Grangieri solicitam que este Conselho autorize suas filhas Mariana Veríssimo Grangieri e Luana Veríssimo Grangieri, nascidas em 10 e 11 de julho de 2009, respectivamente, a refazerem o 1º ano do Ensino Fundamental no ano letivo de 2017, no Colégio Salesiano Santa Terezinha, jurisdicionado a DER Centro (fls. 01, 11 a 13).

Os pais informam que as alunas “Mariana e Luana, hoje com 7 anos, nasceram prematuras (30 semanas) e são trigemelares (irmão Pedro). Permaneceram em tratamento intensivo na UTI neonatal por 63 dias e, ambas, tiveram importante atraso no desenvolvimento da linguagem. Aos dois anos e seis meses, iniciaram tratamento fonoaudiológico e permanecem desde então. 
Iniciaram a vida escolar concomitante ao início do tratamento fonoaudiológico, em 2012, no Colégio Salesiano Santa Teresinha. Sempre tiveram total apoio da escola e trabalho em conjunto com a fonoaudióloga”. (gg.nn.)
Em sua solicitação, os pais prosseguem fornecendo um resumo das dificuldades enfrentadas pelas alunas: defasagem no uso da linguagem verbal para se comunicar, alterações de comportamento, linguagem verbal restrita e por esse motivo contam com acompanhamento permanente de equipe multidisciplinar. Uma das alunas apresenta, no momento, o diagnóstico de CID X F84 (Transtornos Globais do Desenvolvimento) e a outra está em processo de avaliação e acompanhamento por psicóloga especialista em neurodesenvolvimento e por psicopedagoga. Para ambas falta desenvolver uma série de pré-requisitos para a alfabetização.
Constam dos autos:
Para a aluna Luana:

- Relatório de avaliação, feita por Fonoaudióloga, de fls. 02 a 10;
- Relatório de avaliação neuropsicológica, feita por Psicóloga, às fls. 14;
- Relatório com síntese de evolução em fonoterapia, emitido por Fonoaudióloga, de fls. 15 a 19;

Para a aluna Mariana:

- Declaração de Psiquiatra, com o diagnóstico de CID 10 F84, às fls. 20;
- Relatório de Psicóloga, de fls. 21 a 22,
- Relatório de avaliação, feita por Fonoaudióloga, de fls. 23 a 27.
O pedido, primeiramente protocolado na DER Centro, foi indeferido pela Supervisão de Ensino, que se fundamentou no art. 30 da Resolução CNE/CEB Nº 7/10 (fls. 28).
Em 17-11-16 foram juntados aos autos os Relatórios Pedagógicos individuais, de fls. 32 e 33 (Mariana) e 34 e 35 (Luana), assinados pela Coordenadora Pedagógica e por professora do Colégio Salesiano Santa Teresinha. Descrevem as conquistas e dificuldades enfrentadas pelas alunas no 1º ano do Ensino Fundamental e concluem de modo igual:
“O corpo docente, sempre empenhado em atender ás necessidades da aluna, nota que muitos conceitos e habilidades fundamentais da Ed. Infantil ainda encontram-se em processo de construção (...). Para que conquiste progresso em suas habilidades globais inseridas em seu cotidiano escolar, seria necessário maior envolvimento em sua vivência diária atual e reproduções efetivas das propostas desenvolvidas no 1º ano e, principalmente, nos espaços da Educação Infantil. Sendo assim, com maior autonomia os objetivos previamente estabelecidos para o primeiro ano do Ensino Fundamental”.
1.2 APRECIAÇÃO

Ao fixar Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, a Resolução CNE/CEB Nº 7/10 determinou:
“Art. 30 Os três anos iniciais do Ensino Fundamental devem assegurar: 

I – a alfabetização e o letramento; 

II – o desenvolvimento das diversas formas de expressão, incluindo o aprendizado da Língua Portuguesa, a Literatura, a Música e demais artes, a Educação Física, assim como o aprendizado da Matemática, da Ciência, da História e da Geografia; 

III – a continuidade da aprendizagem, tendo em conta a complexidade do processo de alfabetização e os prejuízos que a repetência pode causar no Ensino Fundamental como um todo e, particularmente, na passagem do primeiro para o segundo ano de escolaridade e deste para o terceiro.

§ 1º - Mesmo quando o sistema de ensino ou a escola, no uso de sua autonomia, fizerem opção pelo regime seriado, será necessário considerar os três anos iniciais do Ensino Fundamental como um bloco pedagógico ou um ciclo sequencial não passível de interrupção, voltado para ampliar a todos os alunos as oportunidades de sistematização e aprofundamento das aprendizagens básicas, imprescindíveis para o prosseguimento dos estudos”. (gg.nn.)

Este Conselho já tratou do assunto, através do Parecer CEE Nº 285/14, e estabeleceu que uma escola não pode prever regimentalmente a retenção de aluno, por falta de aproveitamento, nos três anos iniciais do Ensino Fundamental, reforçando o entendimento da Resolução CNE/CEB Nº 7/10.
Entretanto, as alunas Mariana e Luana estão amparadas pela legislação de Educação Especial, como demonstram os relatórios e declaração de médico e demais profissionais da equipe multidisciplinar que as atendem, que dão parecer favorável à rematrícula no 1º ano no ano letivo de 2017.
A Lei Nº 9394/96, em seus artigos 4º e 58, entende por Educação Especial a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.
Este Conselho, desde a Deliberação CEE Nº 68/07, expressou o entendimento de que a educação especial tem por objetivo garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentem necessidades educacionais especiais.

Caso semelhante foi tratado pelo Parecer CEE Nº 275/16, que ponderou:

“E quem pode melhor avaliar o desenvolvimento das potencialidades desses educandos é a família. Por isso, este Conselho considera que a família pode decidir, conjuntamente com a escola, que refazer por mais um ano letivo o mesmo percurso de rotinas, com os mesmos professores e no mesmo ambiente físico, será mais adequado às atuais necessidades do educando, reforçando positivamente as conquistas já alcançadas. (...)

Ressalte-se que a decisão da família sempre deve ser tomada em conjunto com a escola e, sempre que possível, ser amparada por relatório de profissional da área da saúde ou da equipe multidisciplinar que acompanha o aluno e nunca poderá ser fundamentada em falta de aproveitamento ou aproveitamento insuficiente”.
Com o entendimento acima, os Pareceres CEE Nºs 484/13, 23/15, 74/15 e o já citado 275/16 que, ressalte-se, aprecia caso de alunos matriculados na mesma instituição escolar, deferiram o pedido dos pais de alunos amparados pela legislação de educação especial e autorizaram, em caráter excepcional, as suas rematrículas na mesma etapa de ensino ou ano do Ensino Fundamental.
Portanto, não obstante a determinação do § 1º do art. 30 da Resolução CNE/CEB Nº 7/10 “não se trata, deste modo, de insubordinação às normas, respeitar a vontade dos responsáveis pela menor. Ao contrário, trata-se de flexibilizá-las para que a criança, conforme entendimento da família, ganhe em maturidade e psicomotricidade” (Parecer CEE Nº 484/13).
Mais uma vez, ressalta-se o trabalho de inclusão do Colégio Salesiano Santa Teresinha e o esforço evidente da família e equipe multidisciplinar para o desenvolvimento das potencialidades das alunas.
2. CONCLUSÃO

2.1 Autoriza-se, em caráter excepcional, a rematrícula das alunas Mariana Veríssimo Grangieri e Luana Veríssimo Grangieri, nascidas em 10 e 11 de julho de 2009, respectivamente, no 1º ano do Ensino Fundamental no ano letivo de 2017, no Colégio Salesiano Santa Terezinha.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer aos responsáveis pelas alunas, ao Colégio Salesiano Santa Teresinha, à DER Centro, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB, à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 04 de dezembro de 2016.
a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva e Priscilla Maria Bonini Ribeiro.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 07 de dezembro de 2016.

a) Cons.ª Ghisleine Trigo Silveira
Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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